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Vílhena/RO, 8 de março de 2021.Ofício n° 072/2021/PGM

Exm°. Sr.
Ronildo Macedo
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta.

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que convoque os nobres Edis, para 
deliberação, do Projeto de Lei abaixo relacionado:

Projeto de Lei n° ÚO-Pl /2021, que “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA nL 
ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE RS 
3.420.000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA."

sv

Atenciosamente,

UIawIí aâ,
Eduardo Toshiya Tsuru 

PREFEITO

CÒ / /Data.
Hora.

—

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÔNIO VILLELA - VILHENA.- RO 
FONE/FAX 0XX 69 39-S 7065
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MUNICÍPIO DEVILHENA 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

Gabinete do Prefeito

/2021Projeto de Lei na

Mensagem

Senhor Presidente,

Muito nos honra submeter ao exame dessa Egrégia Casa de Leis. o Projeto de 
Lei que trata sobre autorização para abertura de Crédito Adiciona Suplementar, 
no vigente orçamento-programa da Secretaria Municipal de Saúde, no valor de 
R$ 3.420.000,00 (três milhões e quatrocentos e vinte mil reais).

A solicitação em pauta objetiva atender as necessidades da SEMUS, visando o 
enfretamento à COVID-19, para efetuar o pagamento de servidores lotados na 
Central COVID e na aquisição de material de consumo, tais como: material 
penso, medicamentos, oxigênio, material de proteção e segurança, com recursos 
oriundos do Governo do Estado de Rondônia/Secretaria de Estado da Saúde - 
SESAU, por meio da Portaria n° 3017, de 7 de dezembro de 2020, e Resolução 
n° 329/2020/SESAU-C1B.

Ao exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossa Excelência e Nobres 
Edis na aprovação dessa propositura, aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Vilhena (RO). 8 de março de 2021.

r
1/JaaÍj /C
Eduard,o Toshiya Tsuru 

PREFEITO
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/2021PROJETO DE LEI Ne

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR DE RS 
3.420.000.00 NO VIGENTE ORÇAMENTO- 
PROGRAMA

LEI:

Art. ie Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa. 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de RS 3.420.000,00 (três milhões 
e quatrocentos e vinte mil reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 14000 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Orçamentária: 14001 - Fundo Municipal de Saúde 
1012200711.181 - Enfrentamento ao Coronavirus - COVID 19 
3190.04.00.00- Contratação por Tempo Determinado-REC EST. RS 
3390.30.00.00 - Material de Consumo - rec. est.

1.000 000,00 
RS 2.420.000,00

RS 3.420.000,00TOTAL

Art. 2- Serão utilizados os recursos provenientes do Governo do Estado de 
Rondônia/Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, por meio da Portaria n° 3017, 
de 7 de dezembro de 2020, e Resolução n° 329/2020/SESAU-CIB, para dar 
cobertura ao Crédito.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 
Vilhena (RO), 8 de março de 2021.

Eduardb joshiya Tsuru 
:pRE FEITO
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Secrelaria de Estado da Saúde - SESAU

Pimaria n” 3017 dc 07 de dcacmbro dc 2030

Estabelece recerso pata custeio a ser transferido do Estado de Rondônia para os Municípios de Ariquemes, Ji-Patanã e Vilhena paro atend mento exclusivo dos pacientes da COVID-19 
em leitos do Unidade de Terap.a intensiva - UTI e leitos clínicos (pós-UTI).

O Secretário dc Estado da Saúde, no uso das atribuições legais, que lhe confere nos termos da Lei Complementar n°. 965 de 20 de Dezembro de 2017. publicada 
no DOE n. 238 de 20 dc Dezembro de 2017. e

Com base no Parecer n° 273/PGE/2017, o qual fundamenta sobre as diretrizes legais que disciplinam a forma dc transrercncia de recurso fiindo a fundo, 
destinada a financiar ações dc saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde a serem executados pelos Municípios:

Considerando a Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990. que dispões sobre as condições para promoção, proteção c recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes;

Considerando a Lei n0 8.141, dc 28 dc dezembro dc 1990. que dispõe sobre as transferências intergovemamentais de recurso financeiros na área da saúde;
Considerando o Decreto n° 1.232, dc 30 de agosto de 1994. que dispõe sobre os instrumentos para acompanhar a conformidade da aplicação dos recursos 

transferidos à programação dos serv iços e ações constantes dos planos de saúde:
Considerando o Dccrcto n° 1.651. dc 28 dc setembro dc 1995, que regulamenta o Sistema dc Auditoria no Âmbito do Sistema l Inico dc Saúde;
Considerando a Portaria a° 204/GM, dc 29 dc janeiro dc 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recur>os federais para as ações serviços da 

saúde em na forma de bloco de financiamento, com respectivo monitoramento e controle:
Considerando a Lei Complementar n° 141.2012, que estabelece os critérios dc rateio dos recursos dc transferencia para a seúde c as normas de fiscalização, 

avaliação c controle das despesas com saúde nas três esferas do governo;
Considerando o Decreto n" 16.473. de 11 de janeiro de 2011. o qual dispõe sobre a instituição do Sistema de Transferência Voluntária de Recursos Financeiros 

do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais dc Saúde;
Considerando o Decreto na 7.508. de 28 dc junho dc 2011. Art. 4o As Regiões de Saúde serão instituídas pelo Estado, cm articulação com os Municípios, os 

pressupostos de descentralização emanados pelo Sistema Único dc Saúde e respeitando as análises de necessidade c viabilidade dos pontos de atenção da rede de cuidados das 
condições crônicas. Art. 6o As regiões dc saúde serão referencia para a transferencia dc recursos entre os entes federativos;

Considerando a Lei n° 13.979. dc 6 dc fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência dc saúde pública dc importância 
internacional decorrente do Coronavims responsável pelo surto de 2019;

Considerando a Portaria n“ 237, dc 18 dc março dc 2020, que inclui leitos c procedimentos na Tabela dc Procedimentos. Medicamentos, Óncscs, Próteses c 
Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único dc Saúde (SUS), para atendimento exclusivo dos pacientes com COV1D-19;

Considerando a Ponaria n° 245. de 24 de março de 2020, que inclui procedimento na Tabela de Procedimentos. Medicamentos, Órtcscs, Próteses e Materiais 
Especiais (OPM) do Sistema Único dc Saúde (SUS), para atendimento exclusivo dc pacientes com diagnóstico dc infecção pelo COV1D- 9 c altera o Sistema dc Informação 
Hospitalar do SUS (SIH/SUS) para permitir o registro dc ações relativas ao enfrentamento do COVID-19:

Considerando a Ponaria n° 1.802, de 20 de julho de 2020. que autoriza a habilitação de novos leitos de unidade de terapia intensiva - UTI adulto COVID-19 para 
atendimento exclusivo dos pacientes SRAG/COVID-19. resolve:

Art. Io Transferir para o Fundo Municipal de Saúde dos Municípios de Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhena o limite financeiro trimestral dc RS 9.918.000.00 (Nove 
milhões, novecentos c dezoito mil reais) com repasse cm parcela única, conforme descrito no Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Para pleitear o recurso supracitado, devem scr encaminhados á Secrelaria de Estado da Saúde - SESAU os documentos :i seguir descritos:
I - Oficio da Secretaria Municipal de Saúde, solicitando o repasse nos termos desta Portaria, assinado pelo gestor de saúde municipal, constando:
a) o nome do município e seu respectivo código IBGE;
b) o nome do estabelecimento de saúde e seu respectivo código no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - SCNES;
c) as informações bancárias referentes ao respectivo Fundo Municipal dc Saúde (Banco, Agencia e Conta Corrente);
d) o número dc leitos dc UTI existentes, o número dc leitos UTI novos ampliados c o número dc leitos clínicos correspondertes;
c) informação sobre a garantia de ventilador pulmonar mecânico microprocessado para 80% (oitenta por cento) dos leitos informados, nos termos da 

Resolução n° 7. dc 24 dc fevereiro de 2010, An. 58. inciso XII. bem como garantia de dispor de equipamentos e recursos humanos necessários, compatível com os dados 
atualizados do Sistema do Cadastro Nacional dc Estabelecimento dc Saúde - SCNES.

Art. 3o O pagamento será realizado em parcela única, condicionado à entrega da documentação listada no An. 2".
Parágrafo único. O repasse do recurso contempla o período excepcional dc 90 (noventa) dias. podendo scr prorrogados a cada 30 (trinta) dias. mediante 

solicitação dos gestores municipais, elencando os itens descritos no ad. 2o desta Portaria, enquanto perdurar a pandemia pela COVID-19.
Art. 4o Os municípios contemplados com o recebimento do recurso compromctcm-sc à adesão dos seguintes critérios:
I - alimentação do sistema e-SUS Notifica - Internações pelo estabelecimento hospitalar e S1VEP Gripe;
II - regulação dos leitos de unidade de terapia intensiva - UTI pelas equipes médicas da Central Estadual de Regulação de Leitos de Urgência e Emergência 

(CRUE), conforme fluxos rcgulatórios previstos na Portaria n° 1276 de 02 de Junho de 2020;
III - atendimento dos pacientes com diagnóstico confirmado de COVID-19, sendo 75% das vagas destinadas à macrorrcgiüo dc saúde regulados pela CRUE. 

e 25% para o município contemplado;
Art. 5o Após o recebimento do repasse do recurso financeiro, os municípios contemplados terão o prazo dc 15 (quinze) dias pura implantação das adequações 

necessárias e inicio dos atendimentos nos leitos de ampliação, nos termos previstos nesta portaria, atendendo aos seguintes prazos para Regulação médica pela CRUE. 
conforme An. 4o, parágrafo II:

I - Leitos UTI existentes: Regulação imediata pelas equipes medicas da CRUE;
II - Leitos UTI a ampliar: Inicio da regulação pelas equipes médicas da CRUE em até 15 (quinze) dias;
Art. 6o O Fundo Municipal de Saúde deverá apresentar a prestação de conta dos recursos repassados constituída dc relatório de produção apresentada por meio 

do Relatório Quadrimestral dc Gestão, a qual após avaliada será emitido Relatório dc Monitoramento c Avaliação das produções realizadas.
Parágrafo Único. A prestação dc contas deverá scr apresentada juntameme com o Rclatòno Anual de Gestão.
Art. 7o Fica Obrigatório a SMS incluir no seu Plano Municipal de Saúde e Relatório de Gestão a comprovação de aplicação dos recursos descritos nesta Ponaria.
Art. 8o O repasse para custeio dos leitos de UTI COVID-19 c leitos clínicos pós-UTI, objetos desta ponaria, considerará o valor do procedimento 08 02.01.029-6 

- Diária de UT1-II Adulto Covid 19 e 03.03.01.022-3 - Tratamento dc infecção pelo novo Coronavirus - COVID-19, conforme definido nas Ponarias n° 237 SAES MS. dc 18 dc 
março dc 2020 c n° 245, dc 24 dc março dc 2020, rcspcctivamcntc.



Art. 9o 0 recurso orçamentário, objeto desta Portaria correrá por conta do orçamento do Fundo Estadual de Saúde, devendo onerar o Projeto/Ativi 
170012.10.302.2034.2446, Fonte de Recursos: 0260 - Bloco Custeio, Elemento de Despesas 33.41.41.

Art. 10° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a partir do repasse do recurso.
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VALOR

ANEXO

'VALOR DH 
[NCENTIVO 
PARA
MANUTENÇÃO REPASSE 
DE LEITOS lTRIMESTRE) 
CLÍNICOS pós- 
lUTI COV1D-I9

VALOR 
CUSTEIO 
D1ARIA UTI 
COVID-19

N" LEITOS TOTAL 
DEM" 

AMPLIAR LEITOS
N° LEITOS 
EXISTENTESUK MUNICÍPIO GESTÃOESTABELECIMENTO CNES TIPO A

UTI Adulto 
II-COVTD-Hospitai de Campanha COVID 

19 C de Afccçõcs Respiratórias
RS28 RS 756.000.00 RS 4.788.000,00ROjAriqucmcs 0102091 Municipal IS 10 4.032.000.0019

UTI Adulto 
II-COVTD- RS 270.000.00 RS 1.710.000.00Hospital Dr. Claudionor Couto 

Roriz
RS10RO ji-Paraná 2495279 Municipal 0 10 1.440.000.0019

UTI Adulto 
II-COVID- RSHospital Regional Adamastor 

Teixeira de Oliveira 2798484 Municipal 20 RS 540.000,00 RS 3.420.000.00RO Vilhcna 10 10 2.880.000.0019
RS 9.918.000.0030 58TOTAL RS 28

Rondônia, oite de dezembro de dois mil e vinte.

NEUO DE SOUZA SANTOS

Secretário Adjunto de Estado da Saúde

Ma Documento assinado eletronicamente por NEUO DE SOUZA SANTOS, Secretário(a) Adjunto(a), em 09/12/2020, às 18:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no artigo 18 caput e seus §§ 1? e 2?, do Decreto ns 21.794, de 5 Abril de 2017.

H!SK
A autenticidade deste documento pode ser conferida no o código verificador 001S099127 e o código CRC D03995SS.

i
0

SE: n« C01509912?Referenda: Caso responda esta Portaria, indicar expressamente o Processo n5 0036.326290/2020-63
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Resolução N. 328/2020/SESAU-CIB

Porto Velho, 08 de dezembro de 2020.

Homologa a Resolução n° 119/ REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, que aprova o 
credenciamento de clinicas especializadas na prestação de serviço de 
ultrassonografias. para atender os usuários do SUS da secretaria de saúde de 
Jaru.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE E COORDENADOR DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE - C 13/RO , no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo art. 4o do Regimento Interno da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/RO, conforme o registro em Ata da 10s Reunião Ordinária da 
CIB/RO realizada em 08 de dezembro de 2020 e considerando a Resolução n° 73/2020 do Conselho Municipal de Saúde de Jaru:
RESOLVE:

Homologar a Resolução n0 119/REGIÂO DE SAÚDE CENTRAL, que aprova o credenciamento de clínicas especislizadas na prestação de serviço de 
ultrassonografias. para atender os usuários do SUS da secretaria de saúde de Jaru,

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Vera Lúcia QuadrosFernando Rodrigues Máximo

Presidente do COSEMS/ ROSecretário de Estado da Saúde

Protocolo 0015161799

Resolução N. 329/2020/SESAU-CIB

Porto Velho, 08 de dezembro de 2020

Aprova a Portaria n° 3017 de 07 de dezembro de 2020, em anexo, que 
estabelece recurso para custeio a ser transferido do Estado de Rondônia para 
os Municípios de Anquemes, Ji-Paraná e Vilhena para atendimento exclusivo 
dos pacientes da COVID-19 em leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI e 
leitos clínicos (pós-UTI).

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE E COORDENADOR DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE - CIB/RO no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo art, 4o do Regimento Interno da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/RO, conforme o registro em Ata da 10a Reunião Ordinária da 
CIB/RO realizada em 08 de dezembro de 2020;

Considerando o enfrenlamento à COVID-19 no Estado de Rondônia, associado ao processo de interiorização da doença, com o aumento exponencial do 
número de casos nos municípios, demandando a premente necessidade de implantação de novos leitos e;

Considerando a necessidade de ampliação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva no Estado de Rondônia, específicos para atendimento a pacientes 
infectados pela COVID-19.
RESOLVE:

Aprovar a Portaria n° 3017 de 07 de dezembro de 2020, em anexo, que estabelece recurso para custeio a ser transferido do Estado de Rondônia para os 
municípios de Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhena para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19 em leitos de Umdace de Terapia Intensiva - UTI e leitos 
clínicos (pós-UTI).

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Vera Lúcia QuadrosFernando Rodrigues Máximo

Presidente do COSEMS/ ROSecretário de Estado da Saúde

Protocolo 0015138904

ADENDO
Anexo da Resolução n° 329/2020/SESAU-CIB de 08 de dezembro de 2020 

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.r0.gov.br/Dioi/Pdf/7874 
Diário assinado eletronicamente por JOAO DE ARRUDA - Diretor Substituto, em 1' '12/2020. a: '7 0 I

https://ppe.sistemas.r0.gov.br/Dioi/Pdf/7874
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Portaria n0 3017 de 07 de dezembro de 2020 N. ■—
Estabelece recurso para custeio a ser transferido do Estado de Rondônia para os Municípios de Ariqueme57 ' ~ 
dos pacientes da COVID-19 em leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI e leitos clínicos (pós-UTI).

O Secretário de Estado da Saúde, no uso das atribuições legais, que lhe confere nos termos da Lei Complementar r065 de 20 de Dezembro fle 2017, 
publicada no DOE n. 238 de 20 de Dezembro de 2017, e

Com base no Parecer n° 273/PGE/2017, o qual fundamenta sobre as diretrizes legais que disciplinam a forma de transferência de recurso fundo a fundo, 
destinada a financiar ações de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde a serem executados pelos Municípios;

Considerando a Lei n“ 8,080 de 19 de setembro de 1990, que dispões sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

Considerando a Lei n° 8.141, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre as transferências intergovernamentais de recurso financeiros na área da

Rondônia, ed. 242 - 64sexta-feira, 11 de dezembro de 2020 Diário Oficial

tá e V'ilhena para atendimento exclusivo

saúde;
Considerando o Decreto n° 1.232, de 30 de agosto de 1994. que dispõe sobre os instrumentos para acompanhar a conformidade da aplicação dos 

recursos transferidos à programação dos serviços e ações constantes dos planos de saúde;
Considerando o Decreto n° 1.651, de 28 de setembro de 1995, que regulamenta o Sistema de Auditoria no Âmbito do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria n" 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações 

serviços da saúde em na forma de bloco de financiamento, com respectivo monitoramento e controle;
Considerando a Lei Complementar n° 141/2012, que estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferência para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas do governo:
Considerando o Decreto n° 16.473. de 11 de janeiro de 2011. o qual dispõe sobre a instituição do Sistema de Transferência Voluntária de Recursos 

Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde:
Considerando o Decreto n0 7.508, de 28 de junho de 2011, Art. 4o As Regiões de Saúde serão instituídas pelo Estado em articulação com os Municípios, 

os pressupostos de descentralização emanados pelo Sistema Único de Saúde e respeitando as análises de necessidade e viabilidade dos pontos de atenção 
da rede de cuidados das condições crônicas. Art. 6“ As regiões de saúde serão referência para a transferência de recursos entre os entes federativos:

Considerando a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Considerando a Portaria n” 237, de 18 de março de 2020, que inclui leitos e procedimentos na Tabela de Procedimentos. Medicamentos. Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo dos pacientes com COVID-19:

Considerando a Portaria n° 245 de 24 de março de 2020, que inclui procedimento na Tabela de Procedimentos, Vledicamentos. Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo de pacientes com diagnóstico dc- infecção pelo COVID-19 e altera o 
Sistema de Informação Hospitalar do SUS (SIH/SUS) para permitir o registro de ações relativas ao enfrentamento do COVID-19:

Considerando a Portaria n° 1.802, de 20 de julho de 2020, que autoriza a habilitação de novos loitos de unidade de t< 'aoia intensiva - UTI adulto COVID- 
19 para atendimento exclusivo dos pacientes SRAG/COVID-19, resolve:

Ari. 1° Transferir para o Fundo Municipal de Saúde dos Municípios de Anquemes. Ji-Paranà e Vilhena o limite financeiro trimestral de R$ 9.918.000.00 
(Nove milhões, novecentos e dezoito mil reais) com repasse em parcela única, conforme descrito no Anexo a esta Portaria.

Art, 2" Para pleitear o recurso supracitado, devem ser encaminhados á Secretaria de Estado da Saúde - SESAU os documentos a seguir descritos:
I - Ofício da Secretaria Municipal de Saúde, solicitando o repasse nos termos desta Portaria, assinado pelo gestor de saúde municipal, constando:
a) o nome do município e seu respectivo código IBGE;
b) o nome do estabelecimento de saúde e seu respectivo código no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - SCNES
c) as informações bancárias referentes ao respectivo Fundo Municipal de Saúde (Banco, Agência e Conta Corrente);
d) o número de leitos de UTI existentes, o número de leitosUTI novos ampliados e o número de leitos clínicos correspondentes;
ej informação sobre a garantia de ventilador pulmonar mecânico microprocessado para 80% (oitenta por cento) dos ieitos informados, nos termos da 

Resolução n° 7, de 24 de fevereiro de 2010, Art. 58, inciso XII, bem como garantia de dispor de equipamentos e recursos humanos necessários, compatível 
com os dados atualizados do Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - SCNES.

Art. 3o O pagamento será realizado em parcela única, condicionado à entrega da documentação listada no Art. 2o.
Parágrafo único. O repasse do recurso contempla o período excepcional de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogados a cada 30 (trinta) dias. mediante 

solicitação dos gestores municipais, elencando os itens descritos no art. 2° desta Portaria, enquanto perdurar a pandemia paia COVID-19.
Art. 4o Os municípios contemplados com o recebimento do recurso comprometem-se à adesão dos seguintes critérios
I - alimentação do sistema e-SUS Notifica - Internações pelo estabelecimento hospitalar e SIVEP Gripe:
II - regulação dos leitos de unidade de terapia intensiva - UTI pelas equipes médicas da Central Estadual de Regulação de Leitos de Urgência e 

Emergência (CRUE), conforme fluxos regulatórios previstos na Portana n° 1276 de 02 de Junho de 2020;
III - atendimento dos pacientes com diagnóstico confirmado de COVID-19, sendo 75% das vagas destinadas a macrorregião de saúde regulados pela 

CRUE. e 25% para o município contemplado;
Art. 5o Após o recebimento do repasse do recurso financeiro, os municípios contemplados terão o prazo de 15 quinze) dias para implantação das 

adequações necessárias e inicio dos atendimentos nos leitos de ampliação, nos termos previstos nesta portaria, atendendo aos seguintes prazos para 
Regulação médica pela CRUE, conforme Art. 4o, parágrafo II:

I - Leitos UTI existentes:Regulação imediata pelas equipes médicas da CRUE:
II - Leitos UTI a ampliar: Inicio da regulação pelas equipes médicas da CRUE em até 15 (quinze) dias;
Art. 6o O Fundo Municipal de Saúde deverá apresentar a prestação de conta dos recursos repassados constituída da relatório de produção apresentada 

por meio do Relatório Quadrimestral de Gestão, a qual após avaliada será emitido Relalorio de Monitoramento e Avaliação das produções realizadas.
Parágrafo Único. A prestação de contas deverá ser apresentada juntamente com o Relatório Anual de Gestão.
Art. 7o Fica Obrigatório a SMS incluir no seu Plano Municipal de Saúde e Relatório de Gestão a comprovação de ap tação dos recursos descritos nesta

Portaria,
Art. 8° O repasse para custeio dos leitos de UTI COVID-19 e leitos clínicos pós-UTI. objetos desta portaria, considerará o valor do procedimento 

08.02.01.029-6 - Diária de UTI-II Adulto Covid 19 e 03.03.01.022-3 - Tratamento de infecção pelo novo Coronavírus - COVID-19, conforme definido nas 
Portarias n“ 237/SAES/MS, de 18 de março de 2020 e n° 245, de 24 de março de 2020, respectivamente.

Art. 9o O recurso orçamentário, objeto desta Portaria correrá por conta do orçamento do Fundo Estadual de Saúde, devendo onerar o Projeto/Atividade:

Autenticidade pode ser verificada em: https:/7ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf;7874 
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Portaria n° 3048 de 11 de dezembro de 2020
O Secretário de Estado da Saúde, no uso das atribuições legais, que lhe confere nos termos da Lei Complementar n°. 965 de 20 de Dezembro de 

2017, publicada no DOE n, 238 de 20 de Dezembro de 2017, e conforme consta no Oficio n° 624/2020/HRC-NRH de 09 de Novembro de 2020 e Autorizo oo 
Secretario/SESAU, Parecer da CCI/SESAU.

Considerando o teor do Processo n0 0051.442615/2020-66 
RESOLVE:
CONCEDER, de acordo com o Artigo 4o da Lei n° 1993, de 02 de Dezembro de 2008, publicada no DOE n° 1140 de 09.12.2008, alterada pela Lei n. 

2475, de 26 de Setembro de 2011, publicada no DOE n. 1741 de 27.05.2011, os Plantões Especiais aos servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, que laboraram no Complexo Hospitalar Regional de Cacoal - COHREC/SESAU. ao enfrentamento da Epidemia de 
Covid-19, referente ao Mês de Julho/2020. ________________________________________

I

NIVEL SUPERIOR
Matricula HsjCargoNome

T20300166837Arthur Aguiar de Menezes Medico
.90300166883Gustavo Araujo de Carvalho Medico
62300167215Karina Negrão Zingra Médico
120Médico 300132189Maxwendell Gomes Batista

Médico 300165683 120Raphaell de Sousa Barbosa
66300166841Susy Oliveira de Andrade ledico

300167962 18lédicoThayna Lopes de Almeida
48ledico 300166843Tania Tavares Moreira

ledico 120300166845Tiago Afonso Silva Abati

Médico 300166845 108Victoria Elise Gomes de Sousa

Art. 2o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n° 2914 de 27 de novembrc cie 2020. publicado no DOE n° 223 
de 30.11,2020.
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